PARECER N°1572, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1553, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Clélia Gomes, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a autorização para a prestação de auxílio e amparo religioso em todas as entidades hospitalares da rede pública ou particular, bem como em qualquer estabelecimento no qual se encontrem pessoas enfermas ou com restrição de liberdade neste Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 156 a 160a Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de dezembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, a saber:

(...)

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

(...)

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;”

Ademais, a Constituição Federal, ao tratar dos direitos e garantias fundamentais, dispôs, no inciso VII do artigo 5º, que:

“Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;”

Por sua vez a Carta Constitucional Paulista, no artigo 231, também registrou que:

“Artigo 231 – Assegurar-se-á ao paciente, internado em hospitais da rede pública ou privada, a faculdade de ser assistido, religiosa e espiritualmente, por ministro de culto religioso.”

Na sequência das normas jurídicas favoráveis ao mesmo direito reivindicado nesta propositura, encontra-se a Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 2000, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares, estabelece o que segue:

“Art. 1º Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o acesso aos hospitais da rede pública ou privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar atendimento religioso aos internados, desde que em comum acordo com estes, ou com seus familiares no caso de doentes que já não mais estejam no gozo de suas faculdades mentais.

(...)

Art. 2º Os religiosos chamados a prestar assistência nas entidades definidas no art. 1o deverão, em suas atividades, acatar as determinações legais e normas internas de cada instituição hospitalar ou penal, a fim de não pôr em risco as condições do paciente ou a segurança do ambiente hospitalar ou prisional.

Nota-se, portanto, ao confrontar a propositura com a Constituição Federal e com a Carta Paulista, bem como com a legislação federal que regulamenta o tema, não haver incompatibilidades que impeçam o seguimento do presente projeto de lei. 

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante advertir, quantos aos objetivos almejados, que o Projeto de lei, ora sob análise, versa especificamente sobre direitos fundamentais do cidadão no que concerne à liberdade de crença religiosa. A propositura se preocupa, sobretudo, com a prerrogativa dos pacientes hospitalizados e dos internos do sistema prisional no sentido de receberem assistência religiosa, sob a garantia de direitos constitucionalmente consagrados, de maneira que os representantes das diversas confissões, credos e cultos religiosos não sejam de qualquer maneira discriminados.

Assim sendo, o enfoque sobre a proteção constitucional de direitos fundamentais da pessoa humana deve ser destacado e prevalecer na análise da propositura sob exame desta CCJR.

Aliás, eventuais questionamentos em sentido contrário, em relação à competência legislativa para a proposição e deliberação desse Projeto de lei devem cair por terra porquanto ele é plenamente focado nos direitos fundamentais dos cidadãos e cidadãs, sobretudo, nos elevados benefícios a serem alcançados, de absoluto interesse para a segurança e o respeito devidos aos religiosos de todas as confissões, credos, denominações e cultos, para a consecução da paz social e da cidadania plena.

Resulta de elevada importância observar que o amplo benefício humano e social decorrente das medidas que se pretende introduzir na legislação em favor da proteção ao direito de assistência religiosa realizada em hospitais ou estabelecimentos correcionais supera qualquer embate processual estreito e protocolar, facilmente resolvido se efetivamente focalizarmos a essência da propositura.

Ademais, o Poder Legislativo Estadual deve estar permanentemente atento à proteção dos direitos fundamentais da pessoa humana. É preciso, pois, agora e sempre, que o Estado cumpra o seu papel primordial destinado à garantia dos preceitos que os resguardam, fazendo valer aqueles direitos.

Aliás, como muita propriedade, afirma a nobre Deputada autora da propositura, em sua justificativa:

 “A presente proposição tem o propósito de dar plena aplicação à liberdade religiosa, reconhecida como direito fundamental pelo artigo 5º, VI da Constituição da República, assim como ao seu corolário, que vem a ser o direito á “prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva” prevista no inciso VII do mesmo artigo.

Algumas Leis e Decretos vigentes que preveem a autorização de acesso de religiosos para prestação de assistência, se limitam quase que exclusivamente á religião católica, excluindo as demais religiões ou não tornando o seu reconhecimento de forma explícita.

Desta forma, o presente projeto visa explicitar a autorização para o acesso e permanência de representantes e autoridades religiosas de qualquer culto e crença, dando desta forma, a amplitude à lei, permitindo que o auxílio e amparo sejam prestados por todas as religiões. 

O presente projeto ainda prevê que caso a autoridade religiosa ou representante de determinada religião sofra qualquer tipo de discriminação, coação ou ato de intolerância religiosa por parte dos funcionários, servidores, representantes ou prepostos das entidades ou estabelecimentos aqui mencionados, será aplicada aos mesmos a penalidade de multa de 1 (hum) salário mínimo estadual, como forma de repressão e combate á tais atos discriminatórios e intolerantes e ainda havendo reincidência, a penalidade de multa será duplicada (...)”

Dessa maneira, a propositura atende a todos os aspectos que, por força da Consolidação do Regimento Interno em vigor, esta Comissão deve analisar.

Entretanto, com a finalidade de aperfeiçoar o Projeto de lei à luz dos preceitos de técnica-legislativa vigentes, respeitosamente, tomamos a iniciativa de formular Emenda Substitutiva, a seguir exposta, com o fulcro de tornar proibida e penalizar toda e qualquer ação de intolerância ou discriminação perpetrada não apenas contra os representantes das confissões religiosas e de quaisquer crenças, quando da prestação da assistência espiritual nos hospitais, ou estabelecimentos penais ou de aplicação de medidas sócio-educativas restritivas de liberdade, mas também estender a proibição e a penalidade contra quaisquer atos preconceituosos cometidos contra as próprias crenças ou cultos religiosos e, inclusive, contra os devotos que sejam discriminados por sua fé, no contexto da realização da assistência religiosa nos referidos locais.

Entendemos que o valor da multa deva ser acrescido no Projeto de lei, dada a gravidade do ato que se pretende penalizar. Opinamos no sentido de que a cifra correspondente a 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado (UFESPs) seja razoável a título de parâmetro para a cominação de penalidade de multa aos responsáveis pelo ato ilícito.

Com relação à cassação da inscrição estadual, verifica-se que nem todos os hospitais e congêneres são obrigados a essa modalidade de inscrição fiscal, na medida em que não efetuam operação de compra e venda mercantil, mas apenas prestam serviços. Por outro lado, os estabelecimentos prisionais ou de aplicação de medidas sócio-educativas restritivas de liberdade tampouco possuem tal inscrição de interesse tributário.

Assim sendo, oferecemos o seguinte:

Substitutivo

Ao Projeto de Lei nº 1553, DE 2015.

Autoriza a entrada, a permanência e a circulação de representantes de todas as religiões, crenças, denominações e cultos para a prestação de assistência religiosa a enfermos e internos nos hospitais, sanatórios, pronto-socorros e demais unidades congêneres da rede pública ou privada de saúde, assim como nos estabelecimentos prisionais ou de cumprimento de medidas sócio-educativas restritivas de liberdade, no Estado de São Paulo. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Ficam autorizadas a entrada, a permanência e a circulação de representantes de todas as religiões, crenças, denominações e cultos para a prestação de assistência religiosa a enfermos e internos, respectivamente, nos hospitais, sanatórios, pronto-socorros e demais unidades congêneres da rede pública ou privada de saúde, assim como nos estabelecimentos prisionais ou de cumprimento de medidas sócio-educativas restritivas de liberdade, no Estado de São Paulo.

§ 1º – A participação de assistência religiosa coletiva (prestada mediante a celebração de cultos, reuniões e cerimônias) ou de assistência individual (prestada mediante aconselhamento, oração, acolhimento, confissão, unção, imposição de mãos e atos litúrgicos praticados pessoalmente, nos estabelecimentos indicados nesta lei, deverá ser anuída pelos pacientes ou internos, se desejarem tomar parte ou recebê-las; ou ainda por seus familiares quando aqueles não puderem manifestar sua vontade.

§ 2º – A assistência religiosa coletiva dar-se-á em capelas ou outros locais apropriados a reuniões, e a individual nos quartos, enfermarias, velórios, salas de espera ou de repouso ou demais dependências apropriadas.

§ 3º – Os regulamentos internos dos estabelecimentos relacionados nesta lei não poderão restringir ou dificultar a assistência religiosa em suas dependências.

§ 4º – A assistência religiosa para os fins desta lei será prestada de modo que resguarde a saúde, a calma e o bem-estar dos pacientes ou internos, e a serenidade nos locais indicados.

§ 5º – Os representantes religiosos serão recebidos nos estabelecimentos referidos nesta lei, inclusive fora do horário de visitas, mediante a apresentação de credenciais expedidas pelas próprias igrejas, cultos, denominações ou crenças a que pertencerem, acompanhadas de um documento de identidade, podendo ser anotados os seus dados pessoais, para fins de registro e de segurança, contudo evitar-se-á a oposição de entraves burocráticos que dificultem a assistência.

§ 6º – No caso de suspeita de fraude que possa violar a segurança ou a serenidade nos estabelecimentos mencionados nesta lei, poderão ser solicitadas mais informações dos religiosos, contudo sem lhes causar constrangimento.

Artigo 2º – Qualquer ato de oposição, discriminação ou intolerância praticado contra o religioso, a assistência religiosa, o paciente, o preso, o interno ou o familiar destes, ou ainda contra a confissão religiosa, crença denominação ou culto, por parte de gestor, empregado, servidor ou preposto dos estabelecimentos relacionados nesta lei, ocasionará às pessoas físicas e jurídicas responsáveis a aplicação de multa no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais de Estado de São Paulo (UFESPs), na forma da regulamentação desta lei.

Parágrafo único – A multa prevista no “caput” deste artigo terá o seu valor duplicado a cada reincidência de transgressão cometida pelo mesmo estabelecimento.

Artigo 3º – A edição de ato regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução, inclusive quanto à cominação de multa. 

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Por essa razão, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1553, de 2015, na forma do Substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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